
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR I 
Bf9L:on:c:. 

Diário da Justica . , 
REPÚBLICA 
FEDERATIVA 
DO BRASIL 

ANO LXVIII - N? 103 QUARTA-FEIRA, 2 DE JUNHO DE 1993 BRASÍLIA - DF 

Sumário 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. . .. . ... . . . ... . ......... .. ... . .. . 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. ..... . .......... . .. . ..... . . . . . 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ...... . ... . . . .. . ........... . . 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO ......... . . . . . . .. . ..•.. . ... 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR . .. . .. .. .... .. .. . . . .. . .... . ..... . 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO . .... . ...... . .. .. ... ..... ..... . 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
- Conselho Federal .. .... . · .. ... .. .. .. ........ . ... . ..... .. : .... . 

Página 
10845 

10863 

10866 
10886 

10895 

10896 

10897 

HABEAS CORPUS N. 70~~8 
PROCEO. :HC - 1701~ - ~TF 

O~IGEM :MINAS GERAIS 
RELATOR :11JN. NERI DA SILVEIRA 
PACTE. !ALCIDFS VENANCIO DE PAIVA FILHO 
IMPTE. :LENTCE VELLOSn 
C~ATOR :TRIBUNAL DE JllSTICA DO FSTAOO UE f'llNAS GERAIS 

MINISTRO 

M!N. NERI DA SILVEIRA 
M!N. CARLOS VELLílS~ 

MIN, MARCJ AURELIJ . 

[)lqR. 

l 
l 
l 

REI)! sn. 

o 
o 
o 

TOTAL 

l 
l 
l 

----------------------------------------------------------------------TOTAL 3 o 3 

NADA "IAVi 'iAVE"ID O, . F~I ENCERQAílA A PRESENTE ATA DE DISTRIBUICAíl 
RHOOE POUBEL qARRõTJ, Dl~ET3RA nJ s"~VICO DE ~ISTPIBUICAO. PUALICIOADE 
E ESTATISTICA ' AL~A VILLAS qOAS CARVALHO • íllRETORA Díl DEPARTAMENT~ 
J ll DIClAR!O. 

Brasília, 31 de maio de 1993 

MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI 
Presidente 

~-S•u•p•r•e•m•o--T•r-ib-.u•n•a•l•F--ed•e•r•a•l--~I L~-=--~~~~~~~~~~---"I . _ . . Plenário . 

·Presidência 
1 

PORTARI A DE 31 DE MAIO DE 1 993 

O MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI, PRESIDENTE DO SUPREMO 
FEDERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 
REGULAMENTO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO 
19.677-1, 

TRIBUNAL 
36, DO 

PROCESSO 

R E S O L V E conceder aposentadoria, com fundamento no 
artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 186, inciso III, alínea "c" da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, ao funcionário MANUEL RIVANÕR PINHEIRO, Técnico 
J udiciário, Classe "A", Padrão I, Código STF-AJ-021, do Quadro da 
Secretaria deste Tribunal, com a vantagem prevista no artigo 20 da Lei 
no 7.753, ~e 14 de abril de 1989. 

MINISTRO OCTÃVI O GALLOTTI 

rl!STºIBUICAU 

. 
~ TA nA :Jlll'IOUA:;ES!'1A .................... hi.Jl)!FNCih rJE DISTIUSUICA'l 

EYTRA"Rrl!NAR!~, REALIZAnA EM 31 ílE ~AIO DE lq9~, PRESIDENTF 
o EXMn . SQ, MTN. OCTAV!n GALL"TTI (~RT.6ó,RISTF). 

.F ORAM DI STRIRUIDOS os SEr.UINTES FE!Tns, ºELO SISTEMA DE PRílCESSA-
f1FNTO DE ílA [) O~: 

ACAO OIRETA OE JNCONSTITUCIONALJOAOE N. ~83 
pqocEo . :ADI - 17)~9 - STF 
OPIGE~ :RIO DE JA~EIRn 

RELATOR :11JN. CARLOS VELLOSO 
RFOTE. :PRO".URA)Oq-GERAL )A RS:P 118Ll".A 
RFODO. :GOVFRNADJR DO ESTAD" 00 ~10 DE JANEIRn 
R~ODO. :A SSFMBLEIA LEC.ISLAT!VA "O ESTADíl DO RIO DE JANETRO 

HABEAS CORPUS N. 70~3b 
poocrn. :HC - ló797 - STF 
DRIGE~ :SAO PAULO 
RELATnR :11JN. 11ARCO AURELIO 
PACTE. :JEFFERSON VANnERLEY VAZ 
IMPTE. :JEFFERSON VANOERLEY VAZ 
COATOR :nl'lUNAL DE JUSTICA DO FSTAnO DE SA" PA!JLO 
DlSTRlBUIOJ PnR P~EVENCAO 

Ata da 21a. (vigésima primeira) sessão extraordinária, 
realizada em 27 de maio de 1993. 

Presidência do Senhor Ministro Octavio Gallotti. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mel lo, Carlos 
Velloso, Marco Aurélio~ Ilmar Galvão e Francisco Rezek. 

Ausente, justificadamente, o Ministr,o Sydney Sanches. 

Vice-Procurador - Geral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silva. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
1 ida . e aprovada~ ata da sessão anterior. 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. Be7-2 - questão de orde• 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR HIN. CELSO DE HELLO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL D~ REPUBLICA 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisão: Apresentado · o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 05.5.93. 

Decisão: Por votaç:ão unânime, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem proposta pelo Relator, indeferiu a admissão do 
Governador do ·Estado do Rio Grande do Sul como litisconsorte ativo, e 
não conheceu do pedido de medida cautelar por ele formulado. Votou o 
Presidente. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. 
Plenário, 27.5.93. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 828-5 - •edida li•inar 
ORIGEM ·: RIO DE JANEIRO 
RELATOR HIN. HARCO AURELIO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDO. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO no RIO DE JANEIRO 
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Decisio: O Tribunal deferiu pedido, formulado pelo 
Procurador-Geral da República, de adiamento do Julgamento, para que 
possa aditar a peti;ão inicial. Ausente, justificadamente, o Ministro 
Sepúlveda Pertenie. Plenário, 11.2.93. 

Decisio: Por vota;ão unlnime, o Tribunal referendou 
decisão do Ministro Sepúlveda Pertence, que, no exercício da 
Presidência, deferira medida cautelar para suspender, at• decisão 
final da - a;ão, a eficácia da Resolu;ão n. 108.370-3/92, do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro. Tamb•m. por igual vota;ão, 
deferiu medida cautelar para suspender, at• a decisão final da a;ão, 
os efeitos das expressões "solu;ão de consulta", contidas no inciso 
II do art. 10 da Delibera;ão n. 45, de 09.11.82, do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, assim como, do aditamento 
requerido pelo Procurador-Geral da República na assentada de 11.2.93, 
as expressões "tem caráter noriativo e", contidas no inciso VII do 
art. 3o. da Lei Complementar n. 63, de 01.8.90, do Estado do Rio de 
Ja~eiro, bem como destas mesmas expressões contidas no 8 3o. do art. 
68 da Delibera;ão n. 167, de 10.12.92, do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro. ' Votou o Presidente. Ausente, 
ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 27.5.92. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 831-5 - aedida liainar 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIM. MARCO AURELIO 
REGTE. CONFEDERAÇAO NACIONAL DA PECUARIA - CONAPEC 
ADV. ADILSON AMARO ÀLVES 
REGDOS. PRESIDENTE DA REPUBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

Decisio: Por vota;ão unan1me, o Tribunal, por proposta 
do Ministro Ilmar Galvão, converteu o julgamento em diligência, para 
os fins explicitados no voto de S.Exa •• Votou o Presidente. Ausentes, 
justificadamente, os Ministros Moreira Alves, Octavio Gal lott i e 
Celso de Mello. Procurador-Geral da República, ~r. Aristides 
Junqueira Alvarenga, na ausência ocasional do Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silva, Vice-Procurador-Geral da República. Plenário, 
25.3.93. 

da a;ão, 
Ausente, 
27.5.93. 

Decisio: Por vota;ão unlnime, o Tribunal não conheceu 
por ilegitimidade da parte requerente. Votou o Presidente. 
ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 832-3 - aedida liainar 
ORIGEM PARA 
RELATOR MIM. ILMAR GALVAO 
REGTE. ASSOCIAÇAO DO MINISTERIO PUBLICO JUNTO AOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS <DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS> 
ADV. INOCENCIO MARTIRES COELHO 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARA 

Decisioi Após os votos dos Ministros Relator, Moreira 
Alves, Francisco Rezek e Marco Aur•lio, não conhecendo da a;ão, por 
ilegitimidade da parte requerente, o julgamento foi adiado em virtude 
de pedido de vista dos autos, formulado pelo Ministro Celso de Meilo. 
Ausente, ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 
27.5.93. 

,-------'----------------~----·- --·--·------------
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AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 846-3 - aedida liainar 
ORIGEM MATO GROSSO DO SUL 
RELATOR MIM. MOREIRA ALVES 
REGTE. ASSOCIAÇAO DO MINISTERIO PUBLICO JUNTO AOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS 
ROBERTO ROSAS ADV. 

REQDA. ASSE~BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Decisio: Após os votos dos Ministros Relator, Francisco 
Rezek, Ilmar Galvão e Marco Aur•lio, não conhecendo da a;ão por 
ilegitimidade da parte requerente, o Julgamento foi adiado em virtude 
de pedido de vista dos autos, formulado pelo Ministro Celso de Mello. 
Ausente, ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 
27.5.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 869-9 - aedida liainar 
ORIGEM AMAPA 
RELATOR MIM. FRANCISCO REZEK 
REGTE. GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA 
ADV. PAULO DE TARSO DIAS KLAUSAU 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPA 

Decisio: Por vota;ão unln ime, o Tribunal indeferiu o 
pedido de medida cautelar. Votou o Presidente. ~lenário, 27.5.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 873-1 - aedida liainar 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR MIM. PAULO BROSSARD 
REGTE. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisio: Por vota;ão unlnime, o Tribunal deferiu medida 
cautelar para suspender, at• decisão final da a;ão, a eficácia do 
art. 3o. da Lei n. 9.820, de 19.01.93, do Estado do Rio Grande do 
Sul. Votou o Presidente. Plenário, 27.5.93. 

INQUERITO N. 399-9 - questão de ordea 
.ORIGEM PARANA 
RELATOR MIM. MOREIRA ALVES 
AUTORA JUSTIÇA PUBLICA 
INDICIADO: MESSIAS SOARES OU MESSIAS SOARES DA SILVA 

Decisio: Por vota;ão unlnime, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem proposta pelo Relator, julgou extinta a punibilidade 
pela prescr1;ao ·da pretensão punitiva da pena em abstrato. Votou o 
Presidente. Impedido o Ministro Sepúlveda Pertence. Ausente, 
ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 27.5.93. 

IN&UERITO N. 742-1 - questão de arde• 
ORIGEM GOIAS 
RELATOR MIN. SEPULVEDA PERTENCE 
AUTOR MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INDICIADO: HALEY MARGON VAZ 

Decisão: Por vota;ão unlnime, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem proposta pelo Relator, determinou a devolu;ão dos 
autos ao Tribunal de Justi;a do Estado de Goiás, para que decida 
sobre o agravo pendente, como entender de direito, sem prejuízo da 
extra;io de cópia integral dos autos, para a Polícia Federal, para os 
~ins requeridos pelo Procurador-Geral da República. Votou o 
Presidente. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Carlos Velloso. 
Plenário, 27.5.93. 

MANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. 
IMPDO. 

DE SEGURANÇA N. 21.624-7 
RIO GRANDE DO SUL 
MIM. NERI DA SILVEIRA 
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Dec i sio: Por 
prejudicado o pedido de 
Ausente, ocasionalmente, 
27.5.93. 

vota;ão unlnime, o Tribunal Julgou 
mandado de seguran;a. Votou o Presidente. 

o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 

RECLAMAÇAO N. 425-2 
ORIGEM .. RIO DE JANEIRO 
RELATOR MIM. NERI DA SILVEIRA 
RECLTE. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVS. FRANCISCO MAURO DIAS E OUTRO 
RECLDO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ASSISTEN.: RENATO JACINTO DA SILVA E OUTROS 
ADVS. MARIA DO CARMO CARDOSO RODRIGUES PRADO E PAULO SOARES 

CAVALCANTI DA SILVA 

Decisão: Após o voto do Relator, julgando improcedente a 

reclama;ão e prejudicado o agravo regim~~tal contra despacho que 
deferira a cautelar, ficando, em consequencia, cassada a medida 
cautelar, o julgamento foi adiado em virtude de pedido de vista dos 
autos formulado pelo Ministro Moreira Alves. Falou pelo reclamante o 
Dr. Rodrigo Lopes. Ausente, Justificadamente, o Ministro Sydney 
Sanches, Presidente. Vice-Procurador-Geral da República, Dr. Moacir 
Antonio Machado da Silva. Plenário, 10.3.93. · 

Decisio: Por maioria de votos, o Tribunal julgou 
improcedente a r~clama;ão e prejudicado o agravo r!gjmental contra 
despacho que deferira a cautelar, ficando, em conseqtlenc1a, cassada a 
medida cautelar, vencidos os Ministros Carlos Velloso e Sepúlveda 
Pertence, que a Julgavam procedente, em parte, nos termos dos votos 
que proferiram. Votou o Presidente. Plenário, 27.5.93. 
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O t ato de serem procurador es da República detentores de 
mandato legal não os isenta de comprovar tal condição, seja através de 
juntada do tí tule de nomeação para o cargo ou mesmo de documento 
des ignando-os para representar o órgão que integram em juízo. 

o entendimento desta Corte tem-se verificado no sentido de 
não se conhecer do apelo nestas hipóteses, eis que, sem exibição de 
instrumento que prove a legitimação do subscritor do apelo e a prospe-
rar a falta de necessidade da confirmação de legitimidade, pessoas não 
autorizadàs a praticar atos em nome dos órgãos públicos, por estarem 
a f astadas del es, ou nunca terem composto efetivamente seu quadro de 
procuradores, poderão assim agir. 

Tem-se por inexistente o recurso, quando desacompanhado da 
peç a procuratóri a ou, na hipótese, documento equivalente, outorgando 
poderes ao s i gnatá rio para atuar no processo (Enunciado 164/TST). 

As s im sendo, com fulcro no § 5 • do art. 896 da CLT, NEGO 
SEGUIMENTO à revista. 

Pub l i que-se. 
Bras í lia, 27 de maio de 1993. 

MINISTRO ANTONIO MARIA THAUMATURGO CORTIZO 
Re l ator 

PRQÇ . N• TST- RR-78.592/93.0 

Re c orrente: UNIÃO FEDERAL 
Proc urador: Dr . Wa s hingt on Bolíva r de B. Júnior 
Rec orridos: SÔNIA MARIA DO NASCIMENTO E OUTROS 
Advogada: Dra. Dei se Alves Ferre i r a 

o E . TRT da i o • Região, nos termo do acórdão de fls. 69/ 71, . 
c ompl ementado, em sede declaratória , pelo de fls. 80/2, consignou ser 
d ireito adqui r i do dos trabalhadores o rea justamento salarial pelo IPC 
de rnarç o/90. 

Imp ugna tal decisão, via revista, a reclamada, com fundamen -
to e m violação a texto de lei e dissenso interpretativo (fls. 84/ 90). 

· Ao f azê -lo, todavia, a União Federal deixa de trazer aos 
autos qualquer doc umento que demonstre ser o signatário . da peça recur-
s a l i ntegrante do seu quadro de procuradores, circunstância c uja 
c omprovação, data venia, incumbe à parte, não sendo compatíve l c om o 
pri ncípio da imparcialidade do órgão julgador suprir-lhe a inérci a, ou 
e lid i - l a mediante inferências ou interpretações forçadas da lei 
processual, c ujas disposições não isentam nem mesmo os procuradores da 
a dmi nistraçã o pública qireta de fazer prova de sua condição , seja 
a t r avés da juntada dos respectivos títulos de nomeação, seja por meio 
da e x ibiç ão do ato pel o qual f oram designados para atuar no feito. 

o e ntendimento que se v em formando, no âmbito desta corte, é 
no sentido de que a tolerânci a para com situações como a que ora se 
configura enc or ajaria a prática de atos processuais em nome dos entes 
públicos por pe ssoas estranhas a seus quadros de procuradores. 

Por t a nto, não havendo meios objetivos que permitam a verifi-
cação d a r e presentação r egular, invoco o § 5 • do art. 896 da CLT e 
NEGO SEGUIMENTO à revi sta. 

Publique-se. 

Brasília, 27 de ma i o de 1993. 

MINISTRO ANTONIO MARIA THAUMATURGO CORTI ZO 
Relator 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. N• TST- RC-74.151/93.1 TST 
Requerente SUMOV - SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE OBRAS e 

Advogado 
Requerida 

VIAÇÃO 
Dr. José Ernmanuel S. de Melo 
JUÍZA LAÍS MARIA ROSSAS FREIRE, VICE-PRESIDENTA 
DO TRT DA 7 • REGIÃO 

SUMOV Superintendênci a Municipal de Obr as e 
Viação ajuizou Recl amação Correicional contr a ato praticado 
pela Exrna. Sra. Dra . Laís Maria Rossas Freire, Juí za do TRT 
da 7 • Região, nos autos da Ação Resci s ória·n• TRT-2 . 575 / 91. 

O pedi do de correição b a sei a -se n a aleg ação de 
irr egularidade na i nti maç ão do despa cho profer ido pela Exrna. 
Juíza, que indeferiu p e d i do de ampl iação de prazo para junta-
da de c ópia da deci são r escindenda e cert i dã o de t rânsito em 
julgado . 

I n f o rma a r e querente que o e ndereço d a empresa 
constava indicado na inicial da Ação Rescisória para e feito 
de intimações e afirma que , por ocasião d o substabel ecirnento 
de fls . 25-verso , houve alt eração de e ndereço , p ass a ndo a 
prevalecer, a partir daquele momento , o do e scritório do novo 
advogado . Alega que e mbora t e nha diligenciado no sent i do de 
fazer constar n os auto s a substituição ocorrida, a inti mação 
ora impugnada f o i enviada para ~ e nde r e ç o c onstante da 
inicial e não para o do patrono da p arte. Procura ampa rar a 
pretensão correicional na orientação contida nos arts . 774, 
parágrafo único, e 834 da CLT , a l ém de transcre ver de cisões 
que espelham tese no sentido da nulid ade da notificação diri-
gida pessoalmente à parte e n ão a o advogado consti t uído. 
Sustenta, p o r fim, q ue o a juizarnento da medida c orreicional 
se justifica p orque a aus ência de intimaçã o válida implica 
tumulto processu a l . 

A requerida p restou informações a fls. 
50 c onsignando que tanto a n otificação refe rente a o despacho 

concessivo . de prazo para diligência - quanto aquela relativa à 
decisão que indeferiu a prorrogação do prazo, foram enviadas 
para o mesmo endereço, sem que a requerente tivesse feito 
qualquer objeção quanto à primeira intimação, tanto assim que 
solicitou a prorrogação. 

É o relatório. 

D E C I S Ã O 

Pretende a autora, em síntese, que a Corregedoria-
Geral .determine a repetição da intimação referente a despacho 
proferido no curso da Ação Rescisória pela Juíza Relatora, 
sob o argumento de que não observada a alteração de endereço 
para notificações, embora tenha sido comunicada oportunamente 
nos autos. · 

As alegações expendidas pela requerente em torno de 
suposta nulidade processual decorrente da invocada i r regula-
ridade, sugere incursão em debates sobre tema de natureza 
processual, extrapolando os limites da atuação correicional a 
teor do disposto no art. 7ó9, II da CLT, por revesti r matéri a 
discutível mediante interposição de recurso. 

De qualquer modo, oportuno registrar que na confor-
midade das informações apresentadas pela requerida, não se 
cogita da alegada irregularidade· de intimação pois, o reque-
rente, e f etivamente, havia tomado conhecimento do despacho 
concessivo de p razo para juntada de documentos, tanto que, em 
seguida, dirigiu-se ao Juízo requerendo sua prorrogação dian-
te das dific u l dades encontradas para o cumprimento da dili-
gência. Adernais, ressaltou a Juíza Relatora do feito que 
tanto a intimação relativa ao primeiro despacho quanto aquela 
referente à decisão que indeferiu a dilatação do prazo, toram 
enviadas para o mesmo endereço - o da autarquia requerente -
sem que a parte tivesse formulado qualquer objeção quanto a 
primeira noti ficação. 

Inquestionável, pois, a impropriedade da utilização 
da via correicional, razão por que j ulqo i mprocedente a 
reclamação . 

Publique-se. 
Bras í lia, 26 de maio de 1993. 

MI NISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corr e gedor-Ger al 

Superior Tribu_nal Militar 

Presidência 

ATO N9 1 0 . 46 8, . DE 2 7 DE MAIO DE 199 3( * ) 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

FILHO, 

USANDO das atribuições que lhe alo conferida• pelo 
art i go 11, i nc i so XXXI 11, do Reg i mento Interno, e tendo em v i sta o que 
conata do MemQ nQ 061 - GABPRES, de 24 HAI 93, resolve 

NOMEAR; a partir de 21 MAi 93, no s termoa do art i go 9Q, 
inciso 11 , da Lei nQ 8.112, de 11 DEZ 90, o SR. OLEGÃR I O GOMES 
HENRIQUES para exercer o cargo de provimento em comia&lo de Chefe de 
3abinete de Min i st r o, cód i go STM-DAS-101.5, junto ao Gab i nete da 
Pres i dênc í a , prev i sto na Lei nQ B.889, de 11 DEZ BD. Em conseqüê nc i a, 
fica d i spensado do encargo de Assi s tente-Chefe de Gab i nete da 
Presidên ci a. 

TEN BRIG DO AR CHERUBIM ROSA FILHO 

: *) - Republicado por ter saído com incorreção, do o r iginal, no DJ de 
31/05/ 93 . 

ATOS DE 31 DE MAIO DE 1993 
O TENENTE-BRIGADEIR0-00-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR , 

USANDO das atribuições que lhe são confer idas pelo ar tigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo . nl! 039/93-GAB-
AM , resolve 

N9 10.474 - NOOEAR, a partir de 24 MAI 93, nos termos do artigo 92, inciso II , da 
Lei nl! 8.112, de 11 DEZ 90, o SR. CARLOS ALBERTO MARTINS SOARES para exercer o 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Gabinete de Ministro , cÓdigo SlM-DAS-
101.5, junto ao Gabinete do Ministro Gen Ex Antonio Joaquim Soares Moreira previsto 
na Lei nl! 6.889, de 11 DEZ 80. 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, ·inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo n2 021/WLL, de 
21 MAI 93, resolve 
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N9 10.475 - DESIGNAR, a partir de 17 MAI 93, o 3Q Sgt QE JORGE DOS SANTOS CASTRO 
para exercer o encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro II, previsto no .At,o nQ 
10.141/93, junto ao Gabinete do Min Gen Ex Wilberto Luiz Lima. Em conseqüência, 
fica sem efeito o Ato nQ 10.423/93. 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Secretaria dq Tribunal Pleno 

[ ______ M_i n_i_s_te_· r_io_P_u_· b-1-ic_o_E_i_e_it_o_r_a_I _____ i:__.' \ 

l

i L _____ P_r_o_c_u_r_a_d_o_ri_a_G_e_ra_l_d_a_R_e_p_u_'b-lic_ª _____ ~I 
_ PORTARIAS DE 31 DE MAIO DE 1993 

L_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA N!! 064 
_ APELAÇAO NQ 46.941-9 - Relator Ministro George Belham d~ Motta. Re-
visor Ministro Paulo César Cataldo. Advs Ors Ivone Cerqueira de Carv~ 
lho, Oemerval Houly Lellis, Angela Maria Amaral da Silva, Eduardo Bo! 
ges de Barros, Lúcia Clementina e Armindo Augusto Albuquerque Neto. 

Ministério Público da União 

[ Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República l 
PORTARIA N9 149, DE 31 DE MAIO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o que consta do Oficio PRR/3• Região, de 18 de maio 
de 1993, resolve: 

Designar o Doutor ALCIDES TELLES JtlHIOR, Procurador Regional 
da República, para, sem prejuizo de suas atuais atribuições junto às 
Varas Federais de Santos-SP, oficiar em conjunto com a Doutora SYLVIA 
HELENA DE FIGUEIREDO STEINER, perante a 2• Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3• Região. 

ARISTIDES JUNQUEIRA 'ALVARENGA 

Procuradoria da República no Espírito Santo 

PORTARIA N9 01, DE 14 DE ABRIL DE 1993 

O Procurador da República no Estado do 
Santo - Coordenador da Defesa dos Direito's Individuais e 

Difusos, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art. 
III da Constituição Federal e pelo art. 8 • § l" da Lei n • 

Espírito 
Interesses 
129, inciso 
7.347/85. 

Considerando a representação feita pelo 
Municipio de Vila Velha em que noticia extração irregular de areia. 

desequilibrio 
meio ambiente 
Federal.,. 

Considerando que aquela atividade propicia o 
do ecosistema levando obrigatoriedade de recuperar o 

degradado nos termos do 275 § 2 • da Constituição 

Considerando, finalmente, que compete ao 
Ministério Público promover o Inquérito Civil para a proteção do Meio 
Ambiente nos termos da Lei n• 7347/85. 

Resolve instaurar o Inquérito Civil Público 
para apurar os fatos relatados. 

ONOFRE DE FARIÃ MARTINS 

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA 
e conheça as primeiras máquinas e peças que iniciaram a história da imprensa no Brasil. 

Horário de visitas: 8:00 às 18:00h (dias úteis) 

IMPRENSA NACIONAL - SiG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasilia - DF 
CEP: 70604-900 . Fones (061) 226-9938 e 321-5566 - R. 439 e 252 

o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, . 
tendo em vista o disposto no art. 76 da Lei Complementar n• 75, de 20 
de maio de 1993, e ainda o que consta do Oficio PRR/3• Região, de 18 
de maio de 1993, resolve: · 

. N9 148 - i. Designar o Doutor PEDRO HENRIQUE TÁVORA HIESS, Procurador 
Regional da República, para exercer, com exclusividade, e por um 
mandato de dois (2) anos, as funções de Procurador Regional Eleitoral 
junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 

2. Cessar os efeitos da Portaria n• 261, de 07 de maio d~ 
1992, publicada no DJ - Seção I, de 11 seguinte. 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
resolve: 

N9 150 - Dispensar, a pedido, o Doutor I'TALO FIORAVANTI SABO MEN-
DES, Procurador Regional da República, das funções de Procurador Re-
gional Eleitoral junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Fe-
deral. 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o dispo sto no art. 76 da Lei Complementar n2 75, de 
20 de maio de 1993, resolve: 

N9 151 - Designar a Doutora JULIETA ELIZABETH FAJARDO CAVALCANTI OE 
ALBUQUERQUE, Procuradora Regional da República, para exercer, por um 
·mandato de 2 (dois) anos, as funções de Procurador Regional Eleitoral 
junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Ministério Público do Trabalho 

Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho 

PORTARIA N9 88, DE 28 DE MAIO DE 1993 
O pro eu r a d o r. Gera 1 do Ministério Público 

do Trabalho, no uso de suas atribuições, considerando o que dispõem os 
Artigos 83 e seguintes da Lei CompJ_ementar nQ 75, de 20 de maio de 1993, 
e os Artigos 746, "a", e 747 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, 
e, ainda, o entendimento adotado p~lo Conselho Superior Consultivo do 
Ministério Público do Trabalho, resolve: 

1 - Será obrigatória a emissão de parecer fundamentado em todos os 
processos submetidos aos Tribunais do Trabalho, quando: 

a) a lei assim o determinar; 
b) pela obrigatória análise circunstanciada dos autos entender-se 

existente interesse público; 
c) haja solicitação do Juiz; 
d) da competência originária dos Tribunais do Trabalho; e 
e) figutar como parte o Ministério PGblico do Trabalho. 

li - Nos demais processos, sem prejuízo da análise circunstanciada,a 
manifestação do Ministério PGblico do Trabalho poderá ser pelo pross~ 
guimento do fEl.).to. 

Esta Portaria entrará em vigor· na data de sua publicação, revo 
gadas as disposições em contrário . 

JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS 

Procuradoria Regional do Trabalho 

2? Região 

PORTARIA N9 06, DE 25 DE MAIO DE 1993(*) 
O PROCURADOR REGIONAL DO TRABALHO EM EXERCICIO _NA SE 

GUNOA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, resolve: "\ 

I - Instituir no âmbito da Procuradoria Regional 
da 2a. Região: 

1 - a Coordenadoria de Feitos de Canpetência 
das Sessões Especializadas do T~ibunal Regional do Trabalho da 2a. Re-
gião (Grupo Normativo e Grupo de Turmas); 

< b 


